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MUDÂR PÂRÂ ÀVÂHÇÁÊ

LEI NO 430, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2023.

EMENTA: REVOGA A LEI MUNICIPAL N'
281 I2O'17, ESTABELECE NOVO REGRAMENTO
PARA O CONSELHO MUNICIPAL DE
pollncns soBRE DRocAs DE sALlrRE, E
ADorA ourRAS pRovtoÊucns.

O PREFEITO DO MUNICI'PIO DE SALITRE, Estado do Ceará, no uso das
atribuições legais que lhe confere o art. 103, inciso lll, da Lei Orgânica do Município;

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

capFuto t

Do coNSELHo MUNtclpAL oe potÍncas soBRE DRocAS

Art. 1" Fica alterada a denominação do conselho Municipal de polÍticas sobre Drogas -
CMPSD de salitre, que integrando ao esforço nacional de combate às drogas, dedicar-
se-á ao pleno desenvolvimento das ações referentes à redução da demanda de drogas,
por meio de ação conjunta e articulada de todos os órgãos de níveis federal, estadual e
municipal que compõem o sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão
de Entorpecentes.

Art. 2" O Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas é um órgão consultivo,
normativo, de deliberação coletiva e de natureza paritária, responsável pela elaboração,
articulação, implantação, acompanhamento e fiscalização das PolÍticas Municipais sobre
Drogas, em sintonia com as diretrizes do conselho Estadual sobre Drogas e o conselho
Nacional de Políticas sobre Drogas.

Parágrafo único - Para fins desta Lei, considera-se:

| - Redução de demanda como o conjunto de ações relacionadas à prevenção do uso
indevido de drogas, ao tratamento, a recuperação e a reinserção social dos indivíduos
que apresentem transtornos decorrentes do uso indevido de drogas;

ll - Droga como toda substância natural ou produto químico que, em contato com o
organismo humano, atue como depressor, estimulante ou perturbador, alterando o
funcionamento do sistema nervoso central, provocando mudanças no humor, na
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O MUNICIPIO DE SÁLITRIi, Pessoa JurÍdica de Direito Público Interno, inscrÍto no CI,{PJ sot, o rre

1?.464.491 /0001-00, atravás da Seeretaria de Ad ministração, Finanças e Governo C§RTIFICÂ que
a LEI Nc 430 dc l8 de feverciro Df 2023. que RüY(XiA A Ltl MtiNtCIfAL :{o 281,201?,
ÊsrÂBL,LECE liovo REcR rtlgivTo pARA o coNSEl,Ho iuulilctpAr, r)l: por.ílrr;.rs
soBRf, DROGAS Dg, SAt,t't'Rlt, E ADOTA OtitRAS pnot',lOÊ,.*CtrS. roi publicado na datâ
dc 28 de FEVEREIRO 2023, por meio de afixaçâo no mural do Prédio da Prefeitur: Municipal, clrm
endrrr:ço na Pmça §ãs Francisco, s/ntr, Centro, Sâlirc - CE, bem como nô site oficial da Preleitura
Municrpll nu s(,gutntr lrnk: hnps: , . i, , . lci i,J. i'r I cm virtuclc ric n;irt
haver no Município 0iário Oficial, com fundamento legal no artigo 104, § 10 da Lei Orgânica
Municipal.

Paçr: ria Pr*Íeitura Municipal de Salitrc - Ceará, aos 28 de fcvcreiro dt 2023

l0§ MÂR HINIS
Secretário de Ád Finanças e Coverno.
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cognição e no comportamento, podendo causar dependência química. Podem ser
classificadas em ilícitas e licitas, destacando-se, dentre essas últimas, o álcool, o tabaco
e os medicamentos;

lll- Drogas ilícitas aquelas assim especificadas em Lei nacional e tratados internacionais
Íirmados pelo Brasil, e, outras relacionadas por órgãos competentes.

GAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS DO CONSELHO MUNICTPAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS

Art. 3' São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de Salitre -
CMPSD;

| - Atuar como fiscalizador das atividades de todas as instituições e entidades municipais
responsáveis pelo desenvolvimento das ações referentes à redução das demandas de
drogas, assim como dos movimentos comunitários organizados e representações das
instituições federais e estaduais existentes no MunicÍpio e dispostas a cooperar com o
esforço municipal.

ll - lnstituir e desenvolver o Programa Municipal de PolÍticas Sobre Drogas - PROMAD,
destinado ao desenvolvimento das ações de redução a demanda de drogas;

lll - Acompanhar o desenvolvimento das ações de fiscalização e repressão, executadas
pelo Estado e União.

lV - lntegra-se ao Sistema Nacional de PolÍticas Sobre Drogas, instituÍdo pela Lei no

í1.343, de 23 de agosto de 2006;

V - lncorporar o plano integrado de enfrentamento ao crack e outras drogas, quando
obedecer aos requisitos estabelecidos para esta finalidade;

Vl - Desenvolver suas atividades em consonância com a Política Nacional Sobre drogas
(PNAD);

Vll - Auxiliar órgãos e entidades públicas e privadas na prevenção de uso de droga, no
tratamento de usuários, na redução dos danos oriundos das drogas, na redução da
oÍerta, na repressão da venda e na busca de subvenção social;
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Vlll - Propor a instituição do programa municipal de prevenção ao uso e abuso de drogas
entorpecentes, compatibilizando-o com a polÍtica estadual e nacional bem como
acompanhar sua execução;

lX - Coordenar, desenvolver e estimular programas e atividades de prevenção da
disseminação do uso e abuso de drogas;

X - Estimular estudos e cooperar com serviços que visam encaminhamento e tratamento
de dependentes de drogas e entorpecentes;

Xl - Colaborar, acompanhar e formular sugestÕes para as ações de fiscalização e
repressão, executadas pelo Estado e pela União;

Xll - Estimular estudos e pesquisas sobre o problema do uso e abuso de drogas,
entorpecentes e substancias que determinem qualquer especie de dependência;

Xlll - Apresentar sugestões par aa matéria, para fins de encaminhamento as autoridades
e órgãos de outros Municípios, Estados ou da União;

XIV - lncentivar e promover, a nível municipal, a inclusão conhecimentos referentes às
substâncias psicoativas em curso de formação de profissionais municipais, bem como
dos temas referentes às drogas em disciplinas curriculares nos ensinos fundamentais e
médios;

XV - Requerer e analisar informações e estatÍsticas disponíveis sobre ocorrências de
encaminhamento de usuários e de traficantes aos diversos órgãos e as soluções
adotadas;

XVI - Apoiar e encaminhar os trabalhos de Vigilância Sanitária em Nível municipal,
referente à produção, venda, compra, manutenção em estoquê, consumo e fornecimento
de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência, bem como
farmacêuticas, incluindo o controle e fiscalização da talonários de prescrição médica
dessas substâncias;

XVll - Propor ao Prefeito Municipal, implementação de medidas que visem a atender aos
objetivos previstos nesta Lei e demais legislações pertinentes;

XVlll - Ajudar diversos órgãos e entidades na reinserção social dos usuários;
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§ 1o O CMPSD deverá avaliar periodicamente, as conjunturas municipais, mantendo
atualizados o Prefeito e a Câmara Municipal, quanto ao resultado de suas ações.

§ 20 Com a finalidade de contribuir para o aprimoramento dos Sistemas Nacional e
Estadual de Políticas Sobre Drogas, por meio de remessa dos relatórios frequentes, o
CMPSD deverá manter a Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas
permanentemente informada sobre os aspectos de interesse relacionados à sua
atuação.

CAPÍTULO III
DA COMPOSTçÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS

I - Do Poder Público:

a) 05 (cinco) representantes das Secretarias Municipais que atuam de forma intersetorial
com a PolÍtica de Prevenção e combate ao uso de drogas, indicados pelo prefeito
Municipal;

ll - Da Sociedade Civil:

a) 05 (cinco) representantes de entidades, associações/organizaçôes que desenvolvam
ações de prevenção, tratamento, reinserção social, estudos e pesquisas relacionadas às
questÕes sobre drogas escolhidos por seus pares em Fórum destinado a esta finalidade.

§ 1o O detalhamento da organização do CMPSD será objeto do respectivo Regimento
interno.

§ 20 Os representantes da sociedade civil serão escolhidos em Fórum destinado a esta
finalidade.

§ 30 Os consêlheiros e seus respectivos suplentes, serão indicados por suas
representações ao Prefeito Municipal que os nomearão para um mandato de 02 (dois)
anos, permitida uma recondução por igual período.
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Art. 4' o conselho Municipal de Políticas sobre Drogas será constituído por 10
conselheiros e respectivos suplentes que formarão o colegiado, obedecendo-se a
distribuição paritária entre o Poder Público e sociedade civil organizada, da seguinte
forma:
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§ 4o Sempre que se faça necessário em função da tecnicidade dos temas em
desenvolvimento, o Conselho poderá contar com a participação de Consultores, a serem
indicados pelo Presidente e nomeados pelo Prefeito.

§ 5o O Presidente deverá ser designado mediante livre escolha do Prefeito, dentre outros
conselheiros efetivos.

Art. 5'O Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas terá a seguinte estrutura

I - Plenária;
ll - Mesa Diretora:
a) Presidente;

b) Vice-presidente;
c) 1o Secretário;
d) 2o Secretário

Parágrafo único. Os conselheiros que comporão a Mesa Diretora serão escolhidos dentre

seus pares para mandato de 02 (dois) anos.

Art. 6' Os conselheiros titulares e suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal

através de Portaria, por um período de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução,
podendo ser substituídos por seus respectivos segmentos.

Art. 8' No caso de vacância da titular e seu respectivo suplente, por deliberação própria

ou perda de mandato, assumirá a vaga a entidade mais votada no Fórum, em ordem

decrescente.

Art. 9' As funções desempenhadas pelos conselheiros do Conselho serão consideradas

serviços públicos relevantes, sendo o exercício desse mÚnus gratuito.

§ 1o - Quando for determinado o comparecimento dos conselheiros às sessões do

Conselho, ou a sua participação em diligências por este autorizada, suas ausências

deverão serjustificadas, em quaisquer outros serviços por eles desempenhados.

i,

Art. 7' Quando houver substituição, por qualquer ato ou motivo, do titular pelo seu

respectivo suplente, considera-se, para efeito de renovaçâo de mandato, como se este
tivesse sido exercido integralmente.
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§ 2" - O Conselho Municipal poderá instituir, sempre que necessário, câmaras técnicas
em diversas áreas de interesse, e ainda recorrer a técnicos e entidades de notória
especialização em assuntos sobre drogas;

Art. 10. A Plenária reunir-se-á, trimestralmente, em caráter ordinário, e a qualquer tempo
em caráter extraordinário, de acordo com o que dispõe o Regimento lnterno do Conselho
Municipal de Políticas Sobre Drogas - CMPSD.

§ 1o - A Plenária poderá ser convocada extraordinariamente pelo seu presidente ou por
solicitação de três (03) Conselheiros (as) respeitando o Regimento lnterno.

§ 20 - Na ausência do Presidente da Plenária, este será substituído pelo Vice-Presidente,
para presidir a sessão.

§3o - A Plenária se reunirá com o quórum mÍnimo de metade mais um de seus membros,
deliberando por maioria simples em primeira convocação e, em segunda com o número
de conselheiros presentes, sendo fundamentado cada voto.

Art. 1í. o conselho manterá intercâmbio com órgãos das administrações municipal,
estadual e federal com o objetivo de receber e fornecer subsídios técnicos relativos ao
uso de Drogas.

Att. 12. As sessões do Conselho serão públicas e os atos e documentos deveráo ser
amplamente divulgados, resguardado o sigilo que o caso requer.

Art. 13. O Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas contará com o apoio logístico
e administrativo da secretaria de Municipal de Proteção sociais e Direitos Humanos do
Município de Salitre/CE, para seu adequado Íuncionamento.

Art. 14. Fica instituído o Fundo Municipal de Políticas Sobre Drogas de Salitre/CE,
constituído com base em recursos que lhe forem destinados pelo Poder Público ou pela
iniciativa privada, a serem geridos pelo Gestor da Secretaria Municipal de Proteção
Social e Direitos Humanos ou a que vier a assumir as suas atribuições institucionais após
a de liberação do Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de Salitre/CE, a quem
se incumbirá a execução orçamentária e da proposta orçamentária anual, a ser aprovada
pelo Plenário.
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Parágrafo único. O Fundo Municipal de PolÍticas Sobre Drogas de Salitre/CE será
regulamentado por meio de Decreto do Prefeito Municipal.

Art. 15. O Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas providenciará a elaboração do
seu Regimento lnterno.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial as contidas na Lei n" 28í de maio de2017.

Paço da Prefeitura Municipal do Salitre/CE, aos 28 (vinte e oito) de fevereiro de 2023.
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DORGIVAL PEREIRA FILHO
PREFEITO MUNIClPAL


